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Resumo

O termo território e seus derivados se tornaram correntes no campo da 
Saúde Mental desde a reforma psiquiátrica, marco de ideário não hospi-
talocêntrico e potencialmente emancipatório. No entanto, constatamos 
em pesquisa empírica anterior que a essa incorporação terminológica não 
corresponderam concepções e práticas coerentes de reinserção territorial 
de pessoas com sofrimento mental. Para esclarecer os diversos usos do ter-
mo e suas possíveis correlações na prática, realizamos um levantamento 
sistemático de artigos científicos e documentos oficiais, confrontando-os 
entre si e com o conceito de território da Geografia Crítica. Concluímos 
que no campo da Saúde Mental brasileira, à revelia de muitos e sempre 
renovados esforços críticos, tem prevalecido uma noção funcional de terri-
tório, que omite relações de poder e apropriações simbólicas, aumentando 
a tendência de a reinserção de pessoas com sofrimento mental desembo-
car na sua sujeição ao território dado, em vez de favorecer transformações 
socioespaciais para o convívio com as diferenças.
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Introdução

Em pesquisa empírica realizada sobre inserção 
social e habitação de pessoas com sofrimento 
mental grave, constatamos que a relação des-
tas pessoas com o espaço urbano varia de um 
extremo a outro: desde aqueles que se sentem 
mais à vontade na rua do que na sua própria casa 
até aqueles que se sentem tão expostos e des-
protegidos que dizem preferir os antigos hospi-
tais 1. O fato de termos encontrado situações tão 
drásticas, as quais os serviços de saúde e seus 
trabalhadores dão pouca atenção, parece indicar 
a falta de referencial plenamente estabelecido 
sobre como o território afeta os usuários subje-
tiva e objetivamente. Daí o nosso interesse em 
compreender as concepções de território que ex-
plícita ou tacitamente se sedimentaram nesses 
serviços desde a reforma psiquiátrica.

Em estudos na área da Saúde, palavras como 
espaço, ambiente e território se tornaram cor-
rentes desde o spatial turn nas Ciências Sociais. 
Elas comparecem em todos os discursos intra ou 
extra-acadêmicos que queiram dar sinais de al-
guma consciência da dimensão espacial 2, assim 
como há muito é usual em relação à dimensão 
histórica. Na Saúde Mental, foco da presente 
discussão, o termo território adquiriu particular 
relevância com a reforma psiquiátrica e a con-
traposição entre serviços centrados no hospital 
psiquiátrico e serviços comunitários 3,4. Mas a 
essa incorporação do termo ao vocabulário da 
Saúde Mental não corresponderam concepções, 
princípios e modos de operar compartilhados 
por todos os agentes, como bem mostra uma re-
visão recente 5. Especialmente problemática nos 
parece a ambivalência entre noções genéricas e 
operacionais e um conceito de território advindo 
da teoria social crítica, em particular da Geogra-
fia Crítica. 

Noção aqui compreendida como elemento 
inicial de um processo de conhecimento, ideia 
imediata e intuitiva que se tem sobre alguma 
coisa, constituindo-se conteúdo do conceito 6. 
Por sua vez, conceitos constituem “unidades ex-
plicativas fundamentais” com as quais se cons-
troem teorias 7. Para nomear um conceito, pode-
se recorrer a um neologismo, a um termo estran-
geiro ou, simplesmente, a uma palavra comum. 
Isso, porém, não torna o conceito equivalente às 
noções atribuídas a tal palavra no uso cotidiano 
da linguagem. O conceito de território cunha-
do pela Geografia Crítica – embora mesmo aí 
não seja unívoco ou usado sempre com a devida 
precisão – designa determinações recíprocas de 
espaço e poder. Souza 8 sugere que, numa apro-
ximação inicial, o território pode ser compreen-
dido como “um espaço definido e delimitado por 

e a partir de relações de poder” 8 (p. 78). Pergun-
tar por território, territorialidade ou territoria-
lização significa perguntar “quem domina ou 
influencia quem nesse espaço, e como” 8 (p. 79). 
O conceito de território implica a consciência de 
que o poder sempre se exerce em determinado 
espaço e por meio dele, seja um Estado-nação, 
sejam territórios menos evidentes, como aque-
les do tráfico de drogas ou da indústria imobi-
liária de luxo. Mais à frente, no mesmo texto, o 
autor afirma que o território não deve ser con-
fundido com o espaço concretamente percebido 
e objetivado, mas como “(...) as relações de poder 
espacialmente delimitadas e operando, destarte, 
sobre um substrato referencial” 8 (p. 97). O espaço 
territorializado não é apenas cenário do poder, 
mas também um de seus fundamentos e princi-
pais instrumentos. 

A concepção crítica e política do espaço que 
se condensa nesse conceito forte de território 
foi marginal na Geografia enquanto ali prepon-
deraram abordagens a-históricas, quantitativas 
e até positivistas, para as quais o espaço geográ-
fico constitui um substrato do qual as socieda-
des extraem recursos e um palco sobre o qual 
se desenvolvem. A inflexão crítica contra essas 
abordagens tradicionais se deve em boa parte a 
releituras não ortodoxas das obras de Marx e à 
efervescência cultural e política da Europa dos 
anos 1960. Além de reformular criticamente o 
pensamento geográfico, tal inflexão inseriu a 
dimensão espacial nas teorias sociais e ense-
jou reformulações amplas em muitas áreas (o 
processo em geral denominado spatial turn). 
Autores como Henri Lefebvre, Yves Lacoste ou, 
um pouco mais tarde, David Harvey transfor-
maram o entendimento das relações de socie-
dade e espaço, evidenciando que não se trata 
de uma fusão harmônica, mas de uma conjun-
ção tensionada, repleta de embates, conflitos  
e contradições. 

No Brasil, o geógrafo Milton Santos inaugurou 
a abordagem do espaço como processo e cons-
trução social, considerando também as particu-
laridades dos territórios periféricos ou semiperi-
féricos do capitalismo global. Isso possibilitou à 
Epidemiologia, por exemplo, enfrentar mais ade-
quadamente as mudanças do perfil epidemioló-
gico advindas da globalização e superar as abor-
dagens que desconsideravam as implicações 
socioespaciais no processo saúde/doença 9,10.  
Mas Milton Santos também abriu caminho para 
uma nova geração de geógrafos que avançou pa-
ra além de sua obra, seja em amplitude, precisão 
conceitual, pesquisas empíricas ou contundên-
cia crítica 7,8,11. 

Partimos do pressuposto de que negligenciar 
as questões de poder e disputa presentes no ter-
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ritório, diluí-lo numa noção vaga e instrumenta-
lizá-lo como divisão territorial do Sistema Único 
de Saúde (SUS), pode ter implicações relevantes 
para os egressos de longas internações psiquiá-
tricas e demais pessoas com transtorno mental 
grave. Esses últimos, como integrantes do polo 
dominado nas relações de poder, tenderão a su-
cumbir ao risco assinalado por Bourdieu 12  (p. 
124) de “aceitação da definição dominante da 
sua identidade ou da busca de assimilação a qual 
supõe um trabalho que faça desaparecer todos os 
sinais destinados a lembrar o estigma”. Ou seja, 
a inclusão pode se dar ao preço de submissão 
e tentativa de ocultar recursos depreciados 12. 
Nesse sentido, trabalhos de reabilitação psicos-
social devem superar tendências a normatizarem 
e encaixarem os supostos desviantes, avançando 
para a transformação da sociedade visando ao 
convívio com as diferenças 13.

Nos itens que seguem, detalhamos a questão, 
começando pelo uso do conceito de território 
no âmbito da Saúde Mental em documentos do 
campo científico, na forma de publicações inde-
xadas. Por meio de documentos oficiais da esfera 
federal do SUS, na forma de relatórios de con-
ferências, leis, portarias e manuais, analisamos 
as concepções explícitas ou tácitas de território 
ali presentes, cuja importância reside justamente 
em sua capacidade indutora de práticas. Além 
disso, consideramos que a circunscrição clara 
de uma noção mesmo no campo burocrático 
aqui abordado é desejável, uma vez que o en-
gajamento por leis, planos e instrumentos jurí-
dicos frequentemente constituem documentos 
de conteúdo ambivalente e escorregadio, permi-
tindo apropriações por polos opostos, conforme 
pudemos analisar em relação ao direito à cidade 
e à noção de participação da comunidade no pla-
nejamento urbano 14. 

Confrontamos os discursos científicos e bu-
rocráticos com as concepções de território da 
Geografia Crítica e, ainda, com as discussões de-
senvolvidas por Bourdieu 15 acerca das noções 
de campo, que no presente caso nos permite 
distinguir as concepções dos campos científico 
e burocrático. Evidenciando convergências e di-
vergências, pretendemos compreender como o 
termo território tem sido considerado no pensa-
mento da reforma psiquiátrica brasileira, escla-
recendo os diversos usos do termo e apontando 
possíveis correlações para a chamada reinserção 
social de pessoas com sofrimento mental grave. 
Finalmente, tratamos de apontar as possibili-
dades que adviriam de uma abordagem concei-
tualmente mais precisa e, talvez, politicamente  
mais contundente.

Método

Tomamos como verdadeiro para as instituições 
da Saúde Mental no Brasil o que Vieira-da-Silva 16  
constata acerca da Saúde Coletiva em geral: trata-
se de um espaço social caracterizado pelo trânsi-
to de agentes entre os campos científico e buro-
crático. Por essa razão, recorremos à análise con-
comitante de artigos científicos e textos oficiais. 
Ela permite mostrar que formulações surgem e 
repercutem nesses dois campos e como eles se 
influenciam mutuamente. Os artigos científicos 
da área de Saúde Mental foram levantados em 
periódicos indexados nas bases LILACS, SciELO, 
Scopus e PubMed, utilizando os termos de busca 
território e territorialidade, no período relativo 
a janeiro de 2005 e dezembro de 2015, buscan-
do-se evidenciar o pensamento contemporâneo 
sobre o tema em fases da reforma caracterizadas 
respectivamente por sua consolidação e expan-
são 17,18 (Tabela 1). 

A busca foi realizada por dois pesquisadores 
de forma independente, obedecendo aos seguin-
tes passos: (1) leitura dos resumos de todos os 
artigos identificados a partir dos descritores; (2) 
exclusão de textos em outros formatos que não 
de artigo, originários de outros países, artigos du-
plicados ou que não mantêm relação com ações 
desenvolvidas por serviços específicos da saúde 
mental – considerando que, neste último caso, 
extrapolariam a área da saúde tornada foco de 
nosso interesse; (3) confrontação entre as duas 
listas geradas por cada um dos pesquisadores; 
(4) discussão e formação de consenso entre os 
dois investigadores; (5) acionamento de um 
terceiro pesquisador em caso de dissenso; (6) 
leitura na íntegra dos artigos restantes. Dentre 
os 187 artigos levantados, foram excluídos 136 
com base nas etapas citadas anteriormente. Os 
demais 51 artigos (Tabela 2) foram lidos pelos 
dois pesquisadores isoladamente, buscando 
identificar, em cada caso, os sentidos em que 
o termo território foi utilizado e os referenciais  
teóricos correspondentes.

O levantamento de documentos oficiais da 
política de saúde mental foi feito por meio da 
página da Coordenação Nacional de Saúde Men-
tal do Ministério da Saúde  e da Biblioteca Vir-
tual de Saúde (BVS) na área temática da saúde 
mental. Foi considerado o período entre 1992 e 
2015, que abrange a realização de importantes 
mobilizações e conquistas de caráter político – 
entre os anos 1992 e 2000 – e de consolidações 
e expansão da rede de atenção psicossocial – a 
partir de 2001 – por meio da publicação de lei e 
portarias e do aumento expressivo dos serviços 
de saúde mental, conforme periodização pro-
posta por autores citados 17,18. Um total de 22 
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Tabela 1

Termos e operadores booleanos utilizados na busca de artigos.

Base de dados Termos e operadores booleanos

SciELO Saúde (assunto) AND mental (assunto) AND território (todos os índices)

Saúde (assunto) AND mental (assunto) AND territorialidade (todos os índices)

LILACS Saúde Mental (categoria DeCS) e Território (palavra)

Serviços de Saúde Mental (categoria DeCS) e Território (palavra)

Serviços Comunitários de Saúde Mental (categoria DeCS) e território (palavra)

Saúde Mental (categoria DeCS) e Territorialidade (palavra)

Serviços de Saúde Mental (categoria DeCS) e Territorialidade (palavra)

Serviços Comunitários de Saúde Mental (categoria DeCS) e Territorialidade (palavra)

Scopus “Saúde Mental” AND Território

“Saúde Mental” AND Territorialidade

PubMed (“mental health” [MeSH Terms] or (“mental”[All Fields] and “health”[All Fields]) or “mental 

health”[All Fields]) and territory[All Fields] and (“brazil”[MeSH Terms] or “brazil”[All Fields])

Tabela 2

Artigos analisados.

Autores Título abreviado Revista Ano

1 Silva 38 Atenção psicossocial e gestão de populações Physis: Revista de Saúde Coletiva 2005

2 Silveira & Vieira 39 Reflexões sobre a ética do cuidado em saúde Estudos e Pesquisas em Psicologia 2005

3 Delbon et al. 40 Avaliação da disponibilização de kits de redução de danos Saúde e Sociedade 2006

4 Romagnoli 41 Famílias na rede de saúde mental Psicologia em Estudo 2006

5 Souza 42 Ampliando o campo de atenção psicossocial Escola Anna Nery Revista de Enfermagem 2006

6 Nunes et al. 43 A dinâmica do cuidado em saúde mental Cadernos de Saúde Pública 2008

7 Quintas & Amarante 44 A ação territorial do (CAPS) em sua natureza substitutiva Saúde em Debate 2008

8 Silva 45 Reforma, responsabilidades e redes Ciência & Saúde Coletiva 2009

9 Delfini et al. 46 Parceria entre CAPS e PSF Ciência & Saúde Coletiva 2009

10 Dombi-Barbosa et al. 47 Condutas terapêuticas de atenção às famílias... Revista Brasileira de Crescimento e 

Desenvolvimento Humano

2009

11 Marques & Mângia 48 O campo de atenção à saúde de sujeitos  (...) uso de álcool Revista de Terapia Ocupacional 2009

12 Menezes & Yasui 49 O psiquiatra na atenção psicossocial Ciência & Saúde Coletiva 2009

13 Teixeira Jr. et al. 50 O (CAPS) a partir da vivência do portador de... Revista Gaúcha de Enfermagem 2009

14 Kuhnen et al. 51 A importância da organização dos ambientes... Psicologia & Sociedade 2010

15 Carneiro et al. 21 Educação popular em saúde mental Saúde e Sociedade 2010

16 Pinho et al. 52 Serviços substitutivos de saúde mental e inclusão no território Ciência, Cuidado e  Saúde 2010

17 Rézio & Oliveira 20 Equipes e condições de trabalho nos (CAPS) em Mato Grosso Escola Anna Nery Revista de Enfermagem 2010

18 Almeida & Trevisan 53 Estratégias de intervenção da terapia ocupacional... Interface – Comunicação, Saúde, Educação 2011

19 Brêda et al. 54 Avaliação dos (CAPS) do Estado de Alagoas Revista RENE 2011

20 Lemke & Silva 55 Um estudo sobre a itinerância como estratégia de... Physis: Revista de Saúde Coletiva 2011

21 Santos & Nunes 56 Território e saúde mental Interface – Comunicação, Saúde, Educação 2011

22 Zerbetto et al. 22 O trabalho em um (CAPS) Revista Eletrônica de Enfermagem 2011

23 Alberti & Palombini 57 Supervisão em Caps Psicologia: Ciência e Profissão 2012

24 Borba et al. 58 Assistência em saúde mental (...) no modelo psicossocial Revista da Escola de Enfermagem da USP 2012

(continua)
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documentos constituiu o corpus de análise, no 
qual se investigou a ocorrência e as formas de 
uso do termo território. Foram consideradas a 
Lei Federal e o conjunto existente de portarias 
relativas à Saúde Mental do período, os rela-
tórios das três últimas conferências e amostra 
intencional de guias para serviços estratégicos – 
Centros de Ateção Pisicossocial (CAPS), Serviços 
Residencial Terapêutico (SRT), Atenção Básica, 
Economia Solidária, Infanto-juvenil e álcool e 
drogas – além daqueles voltados a discussões de 
modelo e políticas (Tabela 3). 

Resultados e discussão

No campo científico

Na análise do conjunto de artigos científicos 
constatamos três situações distintas. Por um la-
do, conceitos bastante sofisticados de território, 
com discussões de desterritorialização, território 
existencial, cartografia etc. Por outro, 28 artigos 
(caracterizados por aqueles que não apresentam 
território e/ou territorialidade nas palavras-cha-
ve) não explicitam a concepção de território uti-
lizada, nem fazem referência a autores ou escolas 
relevantes para o tema. E, finalmente, a presença 
de noção de território em parte dos artigos se fa-
zendo de maneira alusiva ou descritiva, não com 
um conceito explicativo ou crítico. Isso é menos 
óbvio do que talvez pareça à primeira vista, uma 

Tabela 2 (continuação)

Autores Título abreviado Revista Ano

25 Heck et al. 59 Ação dos profissionais de um (CAPS) (...) risco de suicídio Texto & Contexto – Enfermagem 2012

26 Jorge et al. 60 Ferramenta matricial na (...) saúde da família Acta Paulista de Enfermagem 2012

27 Leão & Barros 4 Território e serviço comunitário de saúde mental Saúde e Sociedade 2012

28 Rodrigues & Moreira 61 A interlocução da saúde mental com atenção básica... Saúde e Sociedade 2012

29 Souza et al.  62 Acompanhamento de pacientes (...) no território Cadernos Saúde Coletiva 2012

30 Azevedo et al. 63 Apoio matricial em saúde mental Revista de Pesquisa: Cuidado é 

Fundamental

2013

31 Cunda et al. 64 Ensaios de uma rede ampliada entre (...) adolescentes Psicologia & Sociedade 2013

32 Galvanese et al. 65 Arte, cultura e cuidado nos (CAPS) Revista de Saúde Pública 2013

33 Lemke & Silva 23 (...) construção de uma lógica territorial do cuidado Psicologia & Sociedade 2013

34 Lussi & Shiramizo 66 Oficina integrada de geração de trabalho e renda Revista de Terapia Ocupacional 2013

35 Nascimento et al. 67 Distribuição espacial dos casos de transtornos mentais... Revista de Enfermagem do  

Centro-Oeste Mineiro

2013

36 Quinderé et al. 68 Acessibilidade e resolubilidade da assistência em saúde... Ciência & Saúde Coletiva 2013

37 Ribeiro 69 Os (CAPS) como espaços promotores de vida Revista de Terapia Ocupacional 2013

38 Valadares & Souza 70 Análise (...) do tema da violência na política de saúde mental... Physis: Revista de Saúde Coletiva 2013

39 Willrich et al. 24 Os sentidos construídos na atenção à crise no território Revista da Escola de Enfermagem da USP 2013

40 Bastos et al. 71 Identidade do cuidado em (CAPS) infanto-juvenil... Revista da Escola de Enfermagem da USP 2014

41 Bezerra et al. 72 Fui lá no posto e o doutor me mandou foi pra cá Interface – Comunicação, Saúde, Educação 2014

42 Costa et al. 73 O fenômeno da cronificação nos (CAPS) Temas em Psicologia 2014

43 Pegoraro et al. 74 Matriciamento em saúde mental segundo profissionais... Psicologia em Estudo 2014

44 Lima & Yasui 31 Territórios e sentidos Saúde em Debate 2014

45 Lima et al. 75 Indicadores sobre o cuidado a crianças e adolescentes  

com autismo...

Physis: Revista de Saúde Coletiva 2014

46 Tszesnioski et al. 76 (...) rede de cuidados em saúde mental infanto-juvenil Ciência & Saúde Coletiva 2015

47 Vasconcelos et al. 77 Considerações sobre o cuidado em álcool e outras drogas Interface – Comunicação, Saúde, Educação 2015

48 Couto & Delgado 78 Crianças e adolescentes na agenda política da saúde  

mental brasileira

Psicologia Clínica 2015

49 Kemper et al. 79 Integralidade e redes de cuidado Interface – Comunicação, Saúde, Educação 2015

50 Silva & Pinho 80 Território e saúde mental Revista de Enfermagem - UERJ 2015

51 Guedes & Souza 81 Cartografias de exclusão e inclusão de pessoas (...) nos processos 

de territorialização...

Estudo e Pesquisas em Psicologia 2015
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vez que haveria a possibilidade de um concei-
to se estabelecer entre os especialistas de um 
campo, a ponto de dispensar explicações. Numa 
circunstância assim, ele seria utilizado com pre-
cisão sem ser detalhado a cada novo texto. 

A inferência de que isso de fato não ocorre no 
campo científico da Saúde Mental é corrobora-
da pela relação entre as datas de publicação dos 
artigos e sua precisão ou imprecisão conceitual 
quanto ao termo território. Artigos dos dois ti-
pos estão distribuídos de maneira equivalente 
ao longo de todo o intervalo de 11 anos exami-
nado (Figura 1). Não parece ter havido amadu-
recimento paulatino do campo nesse aspecto. 
Também é notável a ausência de qualquer cor-
relação entre a precisão conceitual na concepção 
de território e a estratificação das publicações 
no Qualis-Periódicos da Capes (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), 
seja na área de Saúde Coletiva, seja na de Psico-

logia. A proporção de artigos em que o termo foi 
(ou não) referido e usado com precisão é quase a 
mesma em todos os estratos. 

Quanto aos conteúdos do termo, a análise 
dos artigos permitiu distinguir quatro acepções 
relevantes, em parte explicitadas pelos autores e 
em parte deduzidas por nós com base no respec-
tivo contexto semântico (acepção aqui entendi-
da como sentidos que uma palavra ou mesmo 
um conceito apresentam em dado contexto 19).  
Há artigos em que, como seria de se esperar, 
tais acepções compareceram lado a lado, mas 
mesmo aí uma ou outra predominou claramen-
te. Desconsideramos os artigos com a noção de 
território polissêmica em que não se viu sentido 
predominante (artigos de número 5, 14, 28, 31 
e 41 da Tabela 2) e aquele que utilizou o termo 
como sinônimo de estado/município 20. A seguir, 
apresentamos as quatro acepções e a respectiva 
classificação dos artigos. 

Tabela 3

Documentos oficiais analisados.

Tipo Título Ano

Lei Federal Lei no 10.216 82 2001

Portarias Portaria SNAS/MS no 224 82 1992

Portaria GM/MS no 106 82 2000

Portaria GM/MS no 336 82 2002

Portaria SAS/MS no 305 82 2002

Portaria GM/MS no 1947 82 2003

Portaria GM/MS no 52 82 2004

Portaria MS no 3088 83 2011

Portaria MS no 854 84 2012

Conferências II Conferência de Saúde Mental – relatório final 26 1992

III Conferência de Saúde Mental – relatório final 85 2001

IV Conferência de Saúde Mental – relatório final 86 2010

Publicações 

oficiais

Saúde Mental no SUS: os Centros de Atenção Psicossocial 87 2004

Residências Terapêuticas: o Que São e Pra Que Servem 88 2004

Reforma Psiquiátrica e Política de Saúde Mental no Brasil. Conferência Regional de 

Reforma dos Serviços de Saúde Mental: 15 Anos Depois de Caracas 25

2005

Saúde Mental e Economia Solidária: Inclusão Social pelo Trabalho 89 2005

Caminhos Para uma Política de Saúde Mental Infanto-juvenil 90 2005

Saúde Mental no SUS: Acesso ao Tratamento e Mudança do Modelo de Atenção. 

Relatório de Gestão 2003-2006 91

2007

Saúde Mental no SUS: as novas fronteiras da Reforma Psiquiátrica 

Relatório de Gestão 2007-2010 92

2011

Cadernos de Atenção Básica: Saúde Mental 93 2013

Centros de Atenção Psicossocial e Unidades de Acolhimento como Lugares da Atenção 

Psicossocial nos Territórios: Orientações para Elaboração de Projetos de Construção, 

Reforma e Ampliação de CAPS e de unidades de acolhimento 30

2015

Guia Estratégico para o Cuidado de Pessoas com Necessidades Relacionadas ao Consumo 

de Álcool e Outras Drogas 94

2015
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• A mais frequente é de território como área de 
cobertura e ação de serviços extra-hospitalares. 
Os artigos em que ela prevalece identificam o ter-
ritório com o espaço fora do hospital (por exten-
são, contraposto à psiquiatria hospitalocêntrica) 
e adjacente ao serviço de saúde, cujos moradores 
ou frequentadores podem fazer uso deste servi-
ço. Mesmo artigos em que esse não é o significa-
do principal, empregam-no com naturalidade, 
como se fosse senso comum no campo. 

“Como o CAPSad é uma unidade estadual, op-
tou-se então por trabalhar com o conceito de ‘ter-
ritório do CAPSad’ considerando a área geográfica 
mais próxima dessa unidade de saúde, abrangen-
do o bairro de Pernambués, tendo em vista sua 
área física e a vida ali presente, seu território de 
vida pulsante” 21 (p. 466).
• Numa segunda acepção, o território é um con-
junto de recursos terapêuticos, em sentido am-
plo e nem sempre bem delimitado, isto é, uma 
resultante de interações potenciais a serem ex-
ploradas e articuladas pelos profissionais dos 
serviços de saúde em instâncias que não perten-
cem a estes serviços diretamente (espaços públi-
cos, vizinhanças, associações etc.). A ênfase dos 
artigos em que predomina esse significado está 
na inclusão social das pessoas com sofrimento 
mental grave. No entanto, tais recursos terapêu-
ticos são apontados quase sempre de maneira 
vaga, sem menção a conflitos, refratariedades e 
embates inerentes à disputa pelo acesso a bens e 
serviços. A passagem a seguir exemplifica parti-
cularmente bem essa característica.

“É importante que os profissionais atuantes 
no CAPS busquem outros cenários cotidianos do 

usuário, isto é, fora do âmbito da instituição de 
saúde mental. Assumirão, assim, uma postura de 
mediadores/facilitadores de relações e de recursos 
do território para produzir redes sociais solidárias 
de acompanhamento dos usuários no curso de 
suas vidas. É a criação de espaços de afetividades e 
encontros, pois há necessidade de promover habi-
lidades para que as pessoas consigam autonomia 
e emancipação” 22 (p. 106).
• A terceira acepção é o território existencial, 
constituído a partir da história pessoal de cada 
indivíduo. Ele denota o espaço de construções 
simbólicas e de pertencimento, articulando sen-
tidos etológicos, subjetivos, sociológicos e geo-
gráficos. Os artigos em que ela prevalece em geral 
remetem a Deleuze e Guattari, cujo conceito de 
território existencial abrange tais relações entre 
clínica, espaço e subjetividade. A passagem a 
seguir caracteriza o contexto argumentativo em 
que essa terceira acepção aparece.

“Desse modo, desinstitucionalização e inte-
gralidade são operadores conceituais que afir-
mam o território como um pressuposto ético nas 
ações de saúde. Uma prática de cuidado só pode 
ser consequente se for relativa ao sujeito em seu 
contexto existencial. No campo das políticas pú-
blicas de saúde, algumas tecnologias de cuidado 
têm operado utilizando o deslocamento pelos 
territórios de vida dos usuários para desenvolver 
ações” 23 (p. 10).
• Por fim, há o território como sistema de objetos 
e ações, derivado sobretudo das teorias de Mil-
ton Santos. Nos artigos que implícita ou expli-
citamente tomam essas teorias por referência, 
o território tem a acepção de interface entre o 

Figura 1

Datas de publicação (2005-2015) x artigos em que o termo território é explicado ou não.
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político e o cultural, entre fronteiras que vão da-
quelas existentes entre países até aquelas entre 
indivíduos, nos seus limites corporais. Central, 
nesses casos, é a dependência entre a materiali-
dade do espaço e seu uso, entre processo histó-
rico, base material e base social da ação humana 
(Tabela 4). 

“Para que as ações de atenção à crise contem-
plem a complexidade das necessidades dos sujei-
tos, é necessário que os profissionais lancem mão 
de novas tecnologias de cuidado. Uma delas é a 
atenção à pessoa em seu contexto de vida, ou seja, 
dentro de seu território, que pode ser entendido co-
mo o espaço que resulta da inseparabilidade entre 
sistemas de objetos e sistema de ações” 24 (p. 658).

Se considerarmos que um conceito forte de 
território, como diz Haesbart 11 (p. 95-6), “des-
dobra-se ao longo de um continuum que vai da 
dominação político-econômica mais ‘concreta’ 
e ‘funcional’ à apropriação mais subjetiva e/ou 
‘cultural-simbólica’”, vê-se que as acepções cita-
das tendem a polos diferentes desse continuum. 
O território entendido como área de cobertura 
dos serviços de saúde, estruturador do funciona-
mento de redes de atenção psicossocial e porta-
dor de recursos no cuidado individual (acepções 
1 e 2) corresponde ao polo de dominância fun-
cional. O território considerado na perspectiva 
dos usuários ou como resultante de múltiplas re-
lações materiais e imateriais de poder (acepções 
3 e 4) tende ao polo de dominância simbólica. 
Bem ou mal, o campo científico abrange o conti-
nuum em questão, ainda que não o faça sempre 
e em cada texto particular.

No campo burocrático

As orientações normativas e técnicas do Ministé-
rio da Saúde enfatizam a importância do territó-
rio na organização tecnoassistencial das inicia-
tivas de Saúde Mental no SUS. Uma formulação 
típica é que “a ideia do território, como organiza-

dor da rede de atenção à saúde mental, que deve 
orientar as ações de todos os seus equipamentos” 25 

(p. 25). Porém, nos documentos oficiais conside-
rados (leis, portarias, relatórios e guias), a noção 
de território muitas vezes se reduz, justamente, a 
uma tal categoria da organização administrativa 
do sistema de saúde ou à cobertura dos serviços. 
Ilustra-o um documento da segunda conferência 
de Saúde Mental, em 1992, que propõe: “Adotar 
os conceitos de território e responsabilidade, como 
forma de dar à distritalização em saúde mental 
um caráter de ruptura com o modelo hospitalo-
cêntrico, garantindo o direito dos usuários à assis-
tência e à recusa ao tratamento, bem como a obri-
gação do serviço em não abandoná-los à própria 
sorte” 26 (p. 12).

O extrato mostrado antes, ainda que inspi-
rado na concepção italiana de presa in carico 27, 
traduzido em alguns textos como tomada de res-
ponsabilidade 28, restringe os cuidados em saúde 
mental aos serviços, e sua população adscrita  
a um determinado território geográfico – a referi-
da distritalização.

Mais de uma década depois, um documen-
to do Ministério da Saúde 25 acerca da Reforma 
Psiquiátrica e Política de Saúde Mental no Bra-
sil se, por um lado, amplia a noção de território 
para além do espaço físico, por outro, reforça a 
concepção do mesmo como recurso sinérgico, 
ignorando a presença de fatores antagônicos à 
inclusão proposta: “O território é a designação 
não apenas de uma área geográfica, mas das 
pessoas, das instituições, das redes e dos cenários 
nos quais se dão a vida comunitária. Assim, tra-
balhar no território não equivale a trabalhar na 
comunidade, mas a trabalhar com os componen-
tes, saberes e forças concretas da comunidade que 
propõem soluções, apresentam demandas e que 
podem construir objetivos comuns. Trabalhar no 
território significa assim resgatar todos os saberes 
e potencialidades dos recursos da comunidade, 
construindo coletivamente as soluções, a multi-

Tabela 4

Acepções relevantes encontradas nos artigos científicos.

Acepções Artigos *

(1) Área de cobertura e ação de serviços extra-

hospitalares

3, 11, 13, 15, 17, 19, 23, 26, 29, 30, 34, 36, 37, 38, 43, 45, 48

(2) Recursos terapêuticos 10, 18, 22, 32, 46

(3) Território existencial 2, 4, 20, 33, 40, 44, 42, 47, 49

(4) Sistema de objetos e ações 1, 6, 7, 8, 9, 12, 16, 21, 24, 25, 27, 39, 50, 51

* Os números referentes aos artigos correspondem à numeração apresentada na Tabela 2.
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plicidade de trocas entre as pessoas e os cuidados 
em saúde mental” 25 (p. 25).

A definição de território enunciada anterior-
mente, possivelmente inspirada em Milton San-
tos 29, alude a redes, forças propositivas, trocas 
entre pessoas e a uma suposta comunidade ou 
coletividade, no entanto obliterando a dimen-
são política ou a pergunta pelo poder, que seria 
determinante para a compreensão do território 
numa perspectiva crítica. O espaço social em que 
o setor da Saúde Mental opera aparece como se 
fosse politicamente neutro ou, no melhor dos 
casos, autogovernado. As forças que podem ofe-
recer resistência à reinserção social de pessoas 
com transtorno mental grave, oriundas do cam-
po econômico, clínico e moral, por exemplo, não 
são mencionadas. 

Ora, os espaços hoje habitados por essas pes-
soas e que dispõem de suporte institucional, se-
jam SRT ou CAPS, em boa parte estão inseridos 
em grandes centros urbanos. Tais metrópoles 
talvez constituam os territórios mais complexos 
que a humanidade já produziu e os de mais di-
fícil decifração e interação para quaisquer indi-
víduos, com ou sem transtorno mental. Dessa 
forma, “trabalhar no território” fazendo uso de 
“todos os saberes e potencialidades” ali existen-
tes, como sugere a passagem citada, pressupõe 
uma reflexão crítica acerca das possibilidades e 
dificuldades de inserção não submissa das pes-
soas com transtorno mental nas relações de po-
der que definem esse território. 

Em outras palavras, a despeito de eventual-
mente remeterem ao território existencial e 
considerarem as disputas ali presentes, os docu-
mentos oficiais operam essencialmente com as 
concepções de território como espaço de abran-
gência ou cobertura de serviços e redes (acepção 
1 do campo científico) ou como um conjunto de 
recursos que potencializam o acompanhamen-
to e a reabilitação de pessoas com transtorno 
mental grave (acepção 2 do campo científico). 
Finalmente, há a supramencionada ênfase na or-
ganização da rede de atenção, que parece estar 
por trás da vaga expressão “lógica do território” 
e constituiria uma acepção não encontrada da 
mesma maneira no campo científico.

A preponderância desses significados remete 
a funções típicas do Estado. Todos eles tendem 
ao polo de dominância funcional. Numa área de 
cobertura, a relação entre determinados servi-
ços e determinada clientela adscrita permite sua 
melhor distribuição, hierarquização e articula-
ção, com vistas à reabilitação e à reinserção. O 
território é sinônimo de “lugar de referência e de 
cuidado, promotor de vida, que tem a missão de 
garantir o exercício da cidadania e a inclusão so-
cial de usuários e de familiares” 30 (p. 3). Ele con-

figura, enfim, um recurso, seja clínico, reabilita-
tório ou de gestão. Ainda que não exista concep-
ção funcional de território que não inclua algum 
elemento simbólico – e vice-versa – fica evidente 
que, segundo os documentos oficiais, território 
seria algo bem mais estreito, imediato, simples 
e administrável do que a concepção que emerge 
do conjunto dos textos científicos.

Inserção no território ou no serviço?

Sabemos que a extinção de espaços de confina-
mento, tais como os hospitais psiquiátricos, não 
garante por si só nem a inclusão social dos excluí-
dos, nem a sua emancipação da tutela. Contra-
riando as intenções e a intuição de todos aqueles 
que se engajaram na reforma psiquiátrica bra-
sileira, o estabelecimento de uma rede de servi-
ços de saúde “no território” carrega até mesmo 
o risco de um processo no sentido oposto, pois 
ele fornece ao Estado uma legitimação adicional 
para exercer vigilância sobre toda a população 
de determinada área, isto é, determinado “ter-
ritório”. Como alertam Lima & Yasui 31 (p. 599), 
remetendo a Deleuze (1992), “do asilo aos novos 
serviços substitutivos (...) poderíamos apenas pas-
sar de uma prática disciplinar para uma prática 
de controle”. 

Para mitigar esse risco, Lima & Yasui 31 reco-
mendam uma prática clínica delicada e atenta, 
capaz de acolher a multiplicidade de formas de 
existência e redes de sentido que criem novos 
territórios. No entanto, cabe ter em mente que 
essa intenção de acolhimento pluralista frequen-
temente esbarra na lógica de imposição de or-
dem social e uniformização embutida no próprio 
funcionamento da máquina estatal, por meio da 
integração moral e da produção de identidades 
sociais pelos atos dos agentes do Estado 32. Inde-
pendentemente do posicionamento ético e po-
lítico ou da prática clínica dos trabalhadores da 
rede de saúde mental, eles estão sujeitos à fun-
ção de controle da instituição que os emprega 
e cujas determinações sentem na pele sempre 
que se defrontam com a sua imensa burocracia. 
A frequência e a naturalidade com que a acep-
ção de território como área de cobertura é usada 
também nos artigos científicos, indicam que boa 
parte dos especialistas incorporou algo dos au-
tomatismos do “mundo administrado”. Isso nos 
leva de volta à definição de Souza 7,8: perguntar 
pelo território é perguntar pelo poder.  E com 
Bourdieu poderíamos acrescentar que a gênese 
de todo Estado moderno é um longo e complexo 
processo de concentração dos recursos mate-
riais e simbólicos de uma sociedade,  resultado 
de intensas lutas pelo poder 32, que pode assumir 
diferentes formas, mas ao qual inexoravelmente 
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corresponde um processo de estabelecimento da 
ordem e desapropriação de recursos simbólicos 
nas relações entre agentes nos espaços sociais e 
físicos onde atuam 33.

O movimento de desinstitucionalização na 
Itália dos anos 1970 – que influenciou fortemen-
te a reforma psiquiátrica brasileira – confrontou 
não apenas o hospital psiquiátrico, mas também 
o modelo da comunidade terapêutica inglesa e a 
política de setor francesa. Do modelo inglês, os 
italianos de Trieste conservaram o princípio de 
democratização das relações, já da política fran-
cesa herdaram a ideia de territorialidade que, jus-
tamente, se contrapõe à noção de comunidade 34.  
No contexto da Saúde Mental, o termo comuni-
dade – tão positivamente conotado na lingua-
gem coloquial – é inseparável dos ideais preven-
tivistas americanos, que fazem da comunidade 
o sistema funcional e do adoecimento mental a 
falha de adaptação aos mecanismos interativos 
deste sistema 35. Para os italianos, pelo contrá-
rio, a instituição a ser superada não era simples-
mente o hospital psiquiátrico, mas “o conjunto de 
aparatos científicos, legislativos, administrativos, 
de códigos de referência e de relações de poder que 
se estruturam em torno do objeto ‘doença’” 27 (p. 
30), compreendendo que a luta pela liberdade 
está associada à luta pelos recursos que possi-
bilitam as trocas sociais, sob o risco de restituir 
os excluídos a uma vida exclusa 36. Nesse senti-
do, o processo italiano de desinstitucionalização 
psiquiátrica e de inclusão territorial pressupõe 
disputas e embates em nada alinhados à noção 
funcional de território. E a mesma coisa pode se 
dizer dos princípios que moveram a reforma psi-
quiátrica brasileira.

No entanto, a hegemonia dessa noção fun-
cional nos documentos (e nas operações) do Mi-
nistério da Saúde, assim como sua recorrência 
em artigos científicos, indicam uma progressiva 
perda de potência do conceito forte de território, 
isto é, do território como espaço de exercício de 
poder e, ao mesmo tempo, espaço de resistência. 
Estamos numa encruzilhada entre a verdadeira 
inserção no território e uma transinstitucionali-
zação 37. Se a primeira representa conflitos, o di-
fícil convívio com a diferença e avanços por vezes 
lentos e sempre parciais, a segunda representa 
somente a saída do hospital psiquiátrico em dire-
ção à tutela na comunidade, conduzida por pro-
fissionais de instituições como os CAPS e os SRT.

A superação do ostracismo pelo processo de 
reinserção social deverá evitar que os egressos de 
longas internações, e também aqueles que desde 
o princípio foram acompanhados nos serviços 
substitutivos, sintam-se deslocados e constran-
gidos a cumprirem condições exigidas tacita-
mente para serem aceitos 12. Um conceito crítico 

de território implica distinguir entre a inserção 
na rede de atenção socioassistencial e de saúde e 
a inclusão nos espaços físicos, social e relacional. 

Conclusão

Na Saúde Mental, o vocábulo território foi ado-
tado desde o início de uma maneira híbrida, 
oscilando entre significados ancorados ou não 
num referencial teórico. O território ou a territo-
rialidade funcionam como alusões a um ideário 
avançado, sem que necessariamente se enfren-
tem as respectivas implicações políticas e sociais. 
O fato de não ter havido avanço conceitual em 
torno desse importante significante, implica que 
cada nova produção sobre o tema se veja obriga-
da a explicá-lo mais uma vez ou então a aceitá- 
lo nas suas acepções mais instrumentalizadas e 
menos críticas. Além disso, a imprecisão concei-
tual não parece desqualificar um texto aos olhos 
dos especialistas, sejam da Saúde Coletiva, sejam 
da Psicologia.

No que tange ao discurso oriundo de fontes 
oficiais, prevalece a concepção de território co-
mo espaço físico e social apto a catalisar o pro-
cesso de reabilitação psicossocial e reinserção 
social de pessoas com transtorno mental grave. 
Ao abstrair o território das relações de poder e, 
portanto, de disputas e resistências de diversas 
ordens, a concepção oficial induz tanto a prática 
quanto a reflexão a negligenciarem o que é cen-
tral em qualquer processo de inclusão: as rela-
ções sociais e suas consequências para cada um 
dos indivíduos ditos loucos.

O conceito crítico de território contrasta com 
a noção corriqueira, cujos sentidos são variados 
e por vezes vagos ou superficiais (território co-
mo sinônimo de área ou região, por exemplo). 
Parece haver uma gradativa perda de potência e 
discernimento, que atenua a concepção de terri-
tório presente na reforma psiquiátrica italiana e 
reforçada no Brasil pela Geografia Crítica e pela 
obra de Milton Santos. Ao abrandar a capacida-
de crítica e analítica dessa concepção, omitindo 
a caracterização do verdadeiro (des)encontro 
entre pessoas com sofrimento mental grave e o 
espaço urbano e social na sociedade brasileira 
contemporânea, tanto o campo científico quan-
to o burocrático tornam ainda mais vulneráveis e 
fragilizados os trabalhadores dos serviços e seus 
usuários. Para aqueles que tentam se inserir so-
cialmente, é imenso o risco de sujeição a valores 
e comportamentos hegemônicos.
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Abstract

The term “territory” and its correlates have become 
commonplace in the field of Mental Health since the 
psychiatric reform, a potentially emancipatory mile-
stone in non-hospital-centered ideals. However, in a 
previous empirical study, we found a lack of consistent 
concepts and practices (corresponding to the use of 
this term) in the territorial reinsertion of persons with 
mental illness. To clarify the term’s various uses and its 
possible correlations in practice, we have conducted a 
systematic survey of scientific articles and official doc-
uments, comparing them to each other and with the 
concept of territory from Critical Geography. We con-
clude that in the Mental Health field in Brazil, despite 
numerous and repeated critical efforts, a functional 
notion of territory has prevailed, overlooking power 
relations and symbolic appropriations, increasing the 
tendency of subjecting the reinsertion of persons with 
mental illness to a given territory rather than favor-
ing socio-spatial transformations for the coexistence of 
differences.

Territoriality; Deinstitutionalization; Mental Health

Resumen

El término territorio y sus derivaciones se han hecho 
habituales en el campo de la Salud Mental desde la 
reforma psiquiátrica, marco del ideario no hospitalo-
céntrico y potencialmente emancipatorio. No obstante, 
constatamos en la investigación empírica precedente 
que a esa incorporación terminológica no le corres-
pondieron concepciones y prácticas coherentes de re-
inserción territorial de personas con enfermedades 
mentales. Para aclarar los diversos usos del término, 
y sus posibles correlaciones en la práctica, realizamos 
una localización sistemática de artículos científicos 
y documentos oficiales, comparándolos entre sí y con 
el concepto de territorio de la Geografía Crítica. Con-
cluimos que en el campo de la Salud Mental brasileña, 
a pesar de los muchos, y siempre renovados esfuerzos 
críticos, ha prevalecido una noción funcional de terri-
torio, que omite relaciones de poder y apropiaciones 
simbólicas, aumentando la tendencia de la reinserción 
de personas con enfermedades mentales que desembo-
can en su sujeción a un territorio determinado, en vez 
de favorecer transformaciones socio-espaciales para la 
convivencia en diversidad.

Territorialidad; Desinstitucionalización; Salud Mental
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